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RECURSO EM HABEAS CORPUS
A absolvição na ação de improbidade administrativa em virtude da ausência de 
dolo e da ausência de obtenção de vantagem indevida esvazia a justa causa para 
manutenção da ação penal.
RHC 173.448-DF, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, por
unanimidade, julgado em 7/3/2023. (Info 766)
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PROCESSO SOB SEGREDO DE JUSTIÇA
Admite-se o distinguishing quanto ao Tema 918/STJ (REsp 1.480.881/PI), na 
hipótese em que a diferença de idade entre o acusado e a vítima não se mostrou 
tão distante quanto do acórdão paradigma (o réu possuía 19 anos de idade, ao 
passo que a vítima contava com 12 anos de idade), bem como há concordância 
dos pais da menor somado a vontade da vítima de conviver com o réu e o 
nascimento do filho do casal, o qual foi registrado pelo genitor.
Processo em segredo de justiça, Rel. Ministro Olindo Menezes (Desembargador 
convocado do TRF1), Rel. para acórdão Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, por maioria, julgado em 16/5/2023, DJe 25/5/2023. (Info 777)
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PROCESSO SOB SEGREDO DE JUSTIÇA
Não se admite o distinguishing realizado no julgamento do AgRg no REsp
1.919.722/SP - caso de dois jovens namorados, cujo relacionamento foi aprovado 
pelos pais da vítima, sobrevindo um filho e a efetiva constituição de núcleo 
familiar - nas hipóteses em que não há consentimento dos responsáveis legais 
somado ao fato do acusado possuir gritante diferença de idade da vítima - o que 
invalida qualquer relativização da presunção de vulnerabilidade do menor de 14 
anos no crime de estupro de vulnerável.
Processo em segredo de justiça, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 14/3/2023, DJe 17/3/2023. (Info 
769)
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EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL
É cabivel a redução do prazo prescricional pela metade (art. 115 do CP) se, entre 
a sentença condenatória e o julgamento dos embargos de declaração, o réu 
atinge a idade superior a 70 anos, tendo em vista que a decisão que julga os 
embargos integra a própria sentença condenatória.
EDcl no AgRg no REsp 1.877.388-CE, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 2/5/2023, DJe 5/5/2023. (Info 773)
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL
A aplicação da agravante prevista no art. 61, II, "f", do Código Penal, em 
condenação pelo delito do art. 129, § 9º, do CP, por si só, não configura bis in 
idem.
AgRg no REsp 1.998.980-GO, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, por 
unanimidade, julgado em 8/5/2023, DJe 10/5/2023. (Info 775)

Art. 61 - São circunstâncias que sempre agravam a pena, quando não constituem
ou qualificam o crime: f) com abuso de autoridade ou prevalecendo-se de relações
domésticas, de coabitação ou de hospitalidade, ou com violência contra a mulher
na forma da lei específica.

Art. 129. Ofender a integridade corporal ou a saúde de outrem:
§ 9º Se a lesão for praticada contra ascendente, descendente, irmão, cônjuge ou
companheiro, ou com quem conviva ou tenha convivido, ou, ainda, prevalecendo-
se o agente das relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade:
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL
No crime de furto contra empresa de segurança e transporte de valores, o 
prejuízo está inserido no risco do negócio e não autoriza a exasperação da pena 
basilar, porquanto ínsito ao tipo penal.
AgRg no REsp 2.322.175-MG, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, por unanimidade, julgado em 30/5/2023. (Info 777)
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HABEAS CORPUS
A existência de doença cardíaca de que padecia a vítima configura-se como 
concausa preexistente relativamente independente, não sendo possível afastar o 
resultado mais grave (morte) e, por consequência, a imputação de latrocínio.
HC 704.718-SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, por unanimidade, julgado 
em 16/5/2023, DJe 23/5/2023. (Info 777)
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RECURSO ESPECIAL
A vedação constante do art. 17 da Lei n. 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) obsta 
a imposição, nos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, de 
pena de multa isoladamente, ainda que prevista de forma autônoma no preceito 
secundário do tipo penal imputado.
REsp 2.049.327-RJ, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, por 
unanimidade, julgado em 14/6/2023 (Tema 1189). (Info 779)
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL
Na revisão criminal, por se tratar de ação exclusivamente defensiva, afastado o 
desvalor atribuído às circunstâncias judiciais ou às agravantes, a pena deverá 
necessariamente ser reduzida. Não se admite que o Tribunal estadual, em 
julgamento exclusivo da defesa, altere ou inove os fundamentos utilizados na 
dosimetria, com vistas a manter a mesma pena fixada na sentença ou a reduzi-la 
em patamar inferior ao que resultaria da simples exclusão da circunstância 
negativa, agravante ou majorante.
AgRg no REsp 2.037.387-SC, Re l. Ministro Ribeiro Dantas, por unanimidade, 
Quinta Turma, julgado em 12/6/2023, DJe 16/6/2023. (info 781)
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RECURSO ESPECIAL
Os tipos penais trazidos nos arts. 241-A e 241-B do Estatuto da Criança e do 
Adolescente são autônomos, com verbos e condutas distintas, sendo que o crime 
do art. 241-B não configura fase normal, tampouco meio de execução para o 
crime do art. 241-A, o que possibilita o reconhecimento de concurso material de 
crimes.
REsp 1.971.049-SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, 
por maioria, julgado em 3/8/2023, DJe 8/8/2023 (Info 782)

ECA, art. 241-A. Oferecer, trocar, disponibilizar, transmitir, distribuir, publicar ou divulgar
por qualquer meio, inclusive por meio de sistema de informática ou telemático, fotografia, 
vídeo ou outro registro que contenha cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo
criança ou adolescente.
ECA, art. 241-B. Adquirir, possuir ou armazenar, por qualquer meio, fotografia, vídeo ou
outra forma de registro que contenha cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo
criança ou adolescente
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PROCESSO SOB SEGREDO DE JUSTIÇA
Nos casos de estupro de vulnerável praticado em continuidade delitiva em que 
não é possível precisar o número de infrações cometidas, tendo os crimes 
ocorrido durante longo período de tempo, deve-se aplicar a causa de aumento 
de pena no patamar máximo de 2/3.
Processo em segredo de justiça, Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
convocado do TJDFT), Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 8/8/2023(Info 
782)
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RECURSO ESPECIAL
No crime de estupro de vulnerável, é possível a aplicação da fração máxima de 
majoração prevista no art. 71, caput, do Código Penal, ainda que não haja a 
delimitação precisa do número de atos sexuais praticados, desde que o longo 
período de tempo e a recorrência das condutas permita concluir que houve 7 
(sete) ou mais repetições.
REsp 2.029.482-RJ, Rel. Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, por unanimidade, 
julgado em 17/10/2023. (Tema 1202). (Info 792)
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
A aproximação do réu com o consentimento da vítima torna atípica a conduta de 
descumprir medida protetiva de urgência.
AgRg no AREsp 2.330.912-DF, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por 
unanimidade, julgado em 22/8/2023, DJe 28/8/2023. (Info 785)
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PROCESSO EM SEGREDO DE JUSTIÇA
Não incide a regra a continuidade delitiva específica nos crimes de estupro 
praticados com violência presumida.
Processo em segredo de justiça, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 5/9/2023, DJe 8/9/2023. (Info 786)
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PROCESSO EM SEGREDO DE JUSTIÇA
É idônea a mensuração da repercussão internacional do delito na majoração da 
pena-base pelas consequências do crime.
Processo em segredo de justiça, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
por unanimidade, julgado em 22/8/2023, DJe 28/8/2023. (Info 786)
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RECURSO ESPECIAL
A efetiva restrição de liberdade das vítimas é prescindível para a configuração do 
crime de redução a condição análoga à de escravo.
REsp 1.969.868-MT, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, por 
unanimidade, julgado em 12/9/2023. (Info 787)
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
Não há incompatibilidade entre a agravante do art. 298, inciso I (dano potencial 
para duas ou mais pessoas ou com grande risco de grave dano patrimonial a 
terceiros), do CTB e os delitos de trânsito culposos.
AgRg no AREsp 2.391.112-SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por 
unanimidade, julgado em 12/9/2023, DJe 19/9/2023. (Info 788)
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HABEAS CORPUS
O fato de o réu mentir em interrogatório judicial, imputando prática criminosa a 
terceiro, não autorização a majoração da pena-base.
HC 834.126-RS, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
5/9/2023, DJe 13/9/2023. (Info 789)
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
Subtraído um só patrimônio, a pluralidade de vítimas da violência não impede o 
reconhecimento de crime único de latrocínio.
AgRg no AREsp 2.119.185-RS, Rel. Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, por 
unanimidade, julgado em 13/9/2023, DJe 19/9/2023. (Info 789)
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL
Mostra-se equivocado o raciocínio de que, caso sejam estabelecidos regimes 
diversos para o cumprimento das reprimendas, a execução da pena de detenção 
deve ser suspensa até que o apenado esteja em regime prisional compatível com 
essa espécie de sanção penal. É de rigor a unificação das penas de reclusão e de 
detenção, na fase de execução penal, para fim de fixação do regime prisional 
inicial.
AgRg no REsp 2.053.887-MG, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, por 
unanimidade, julgado em 15/5/2023, DJe 18/5/2023. (Info 791) 0
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RECURSO ESPECIAL
A reincidência pode ser admitida pelo juízo das execuções penais para análise da 
concessão de benefícios, ainda que não reconhecida pelo juízo que prolatou a 
sentença condenatória.
REsp 2.049.870-MG, Rel. Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, por maioria, 
julgado em 17/10/2023, DJe 20/10/2023. (Tema 1208). (Info 792)
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RECURSO ESPECIAL
A restituição imediata e integral do bem furtado não constitui, por si só, motivo 
suficiente para a incidência do princípio da insignificância. Para afastar 
liminarmente a tipicidade material nos delitos de furto, não basta a imediata e 
integral restituição do bem. Deve-se perquirir, diante das circunstâncias 
concretas, além da extensão da lesão produzida, a gravidade da ação, o reduzido 
valor do bem tutelado e a favorabilidade das circunstâncias em que foi cometido 
o fato criminoso, além de suas consequências jurídicas e sociais
REsp 2.062.095-AL, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, por 
unanimidade, julgado em 25/10/2023. (Tema 1205). (Info 793)
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
O plantio e a aquisição das sementes da Cannabis sativa, para fins medicinais, 
não configuram conduta criminosa, independente da regulamentação da 
ANVISA.
AgRg no HC 783.717-PR, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Rel. para acórdão 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), Terceira Seção, 
por maioria, julgado em 13/9/2023, DJe 3/10/2023. (Info 794)
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RECURSO ESPECIAL
Não configura combinação de leis a aplicação do requisito objetivo para a 
progressão de regime previsto na antiga redação do art. 112 da Lei de Execução 
Penal, em relação ao crime comum, e a aplicação retroativa do Pacote Anticrime 
para reger apenas a progressão do crime hediondo, quando ambos os delitos 
compõem uma mesma execução penal e foram praticados em momento anterior 
à edição da Lei n. 13.964/2019.
REsp 2.026.837-SC, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, por 
unanimidade, julgado em 7/11/2023. (Info 794)
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RECURSO ESPECIAL
A utilização de simulacro de arma configura a elementar grave ameaça do tipo 
penal do roubo, subsumindo à hipótese legal que veda a substituição da pena.
REsp 1.994.182-RJ, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, por 
maioria, julgado em 13/12/2023 (Tema 1171). (Info 799)
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PROCESSO SOB SEGREDO DE JUSTIÇA
São inadmissíveis as provas digitais sem registro documental acerca dos 
procedimentos adotados pela polícia para a preservação da integridade, 
autenticidade e confiabilidade dos elementos informáticos.
Processo sob segredo de justiça, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Rel. Acd. 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por maioria, julgado em 7/2/2023. (Info 
763)
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HABEAS CORPUS
A Justiça Militar é incompetente para processar e julgar crime cometido por 
policial militar que, ainda que esteja na ativa, pratica a conduta ilícita fora do 
horário de serviço, em contexto dissociado do exercício regular de sua função e 
em lugar não vinculado à Administração Militar.
HC 764.059-SP, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, por unanimidade, 
julgado em 7/2/2023. (Info 763)
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PROCESSO SOB SEGREDO DE JUSTIÇA
A partir da entrada em vigor da Lei n. 13.431/2017, nas comarcas em que não 
houver vara especializada em crimes contra a criança e o adolescente, compete 
à vara especializada em violência doméstica julgar as ações penais que apurem 
crimes envolvendo violência contra crianças e adolescentes, independentemente 
de considerações acerca do sexo da vítima ou da motivação da violência.
Processo em segredo de justiça, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, por 
unanimidade, julgado em 14/2/2023. (Info 765)
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RECURSO ESPECIAL
A audiência prevista no art. 16 da Lei n. 11.340/2006 tem por objetivo confirmar 
a retratação, não a representação, e não pode ser designada de ofício pelo juiz. 
Sua realização somente é necessária caso haja manifestação do desejo da vítima 
de se retratar trazida aos autos antes do recebimento da denúncia.
REsp 1.977.547-MG, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, 
por unanimidade, julgado em 8/3/2023. (Tema 1167) (Info 766)
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
A ocorrência de crime permanente e a existência de situação de flagrância apta 
a mitigar a garantia constitucional da inviolabilidade de domicílio justificam o 
ingresso dos policiais em endereço diverso daquele contido na ordem judicial.
AgRg no HC 768.624-SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por 
unanimidade, julgado em 6/3/2023, DJe 10/3/2023. (Info 767)
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PROCESSO SOB SEGREDO DE JUSTIÇA
Médico não pode acionar a polícia para investigar paciente que procurou 
atendimento médico-hospitalar por ter praticado manobras abortivas, uma vez 
que se mostra como confidente necessário, estando proibido de revelar segredo 
do qual tem conhecimento, bem como de depor a respeito do fato como 
testemunha.
Processo em segredo de justiça, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
por unanimidade, julgado em 14/3/2023. (Info 767)
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA
É possível alienação antecipada de bens que correm o risco de perecimento ou 
desvalorização, ou quando houver dificuldade para sua manutenção.
AgRg no RMS 68.895-MS, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, por 
unanimidade, julgado em 6/3/2023, DJe 9/3/2023. (Info 768) find
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
Por constituir um poder-dever do Ministério Público, o não oferecimento 
tempestivo do acordo de não persecução penal desacompanhado de motivação 
idônea constitui nulidade absoluta.
AgRg no HC 762.049-PR, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, por 
unanimidade, julgado em 7/3/2023, DJe 17/3/2023. (Info 769)
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA
A postura de abandonar o plenário do Júri, como tática de defesa, configura 
flagrante desrespeito ao múnus público conferido ao advogado, o que justifica a 
aplicação da multa prevista no art. 265 do CPP.
AgRg no RMS 63.152-SC, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, por 
unanimidade, julgado em 6/3/2023, DJe 14/3/2023. (Info 769)
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PROCESSO SOB SEGREDO DE JUSTIÇA
O delito de registro não autorizado da intimidade sexual (art. 216-B do CP) 
possui a natureza de ação penal pública incondicionada.
Processo em segredo de justiça, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
por unanimidade, julgado em 25/4/2023. (Info 772)
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL
Nos casos em que houver a modificação do quadro fático-jurídico, e, ainda, em 
situações em que houver a desclassificação do delito - seja por emendatio ou 
mutatio libelli -, uma vez preenchidos os requisitos legais exigidos para o Acordo 
de Não Persecução Penal, torna-se cabível o instituto negocial.
AgRg no REsp 2.016.905-SP, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 
por unanimidade, julgado em 7/3/2023, DJe 14/4/2023. (Info 772)
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
O depoimento testemunhal indireto não está excluído do sistema probatório 
brasileiro, podendo ser valorado a critério do julgador. Porém, o testemunho 
indireto não possui a capacidade necessária para, isoladamente, sustentar uma 
acusação e justificar a instauração do processo penal, sendo imprescindível a 
presença de outros elementos probatórios substanciais.
AREsp 2.290.314-SE, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por 
unanimidade, julgado em 23/5/2023, DJe 26/5/2023. (Info 776) standard
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
O exame de corpo de delito poderá, em determinadas situações, ser dispensado 
para a configuração de lesão corporal ocorrida em âmbito doméstico, na 
hipótese de subsistirem outras provas idôneas da materialidade do crime.
AgRg no AREsp 2.078.054-DF, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 
por unanimidade, julgado em 23/5/2023, DJe 30/5/2023. (Info 777)0
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA
Compete à Justiça estadual processar e julgar causa quando não se verifica, da 
atuação de indiciado que se autodeclara quilombola, disputa alguma por terra 
quilombola ou interesse da comunidade na ação delituosa.
CC 192.658-RO, Rel. Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, por unanimidade, 
julgado em 10/5/2023, DJe 16/5/2023. (Info 777)
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HABEAS CORPUS
Não se pode compreender que uma postura mais firme (ou até mesmo dura) do 
Juiz Presidente ao inquirir testemunha, durante a sessão plenária, influencie os 
jurados, a quem a Constituição da República pressupôs a plena capacidade de 
discernimento, ao conceber o direito fundamental do Tribunal do Júri.
HC 682.181-RJ, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, por unanimidade, julgado 
em 16/5/2023, DJe 23/5/2023. (Info 777)
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PROCESSO EM SEGREDO DE JUSTIÇA
No caso de recusa de oferecimento do acordo de não persecução penal pelo 
representante do Ministério Público, o recurso dirigido às instâncias 
administrativas contra o parecer da instância superior do Ministério Público não 
detém efeito suspensivo capaz de sustar o andamento de ação penal.
Processo em segredo de justiça, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 5/6/2023, DJe 7/6/2023. (Info 780)
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RECURSO ESPECIAL
O exercício do direito ao silêncio não pode servir de fundamento para 
descredibilizar o acusado nem para presumir a veracidade das versões 
sustentadas por policiais, sendo imprescindível a superação 
do standard probatório próprio do processo penal a respaldá-las.
REsp 2.037.491-SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, por 
unanimidade, julgado em 6/6/2023. (Info 780)
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL
Para fixação de indenização mínima por danos morais, nos termos do art. 387, 
IV, do CP, não se exige instrução probatória acerca do dano psíquico, do grau de 
sofrimento da vítima, bastando que conste pedido expresso na inicial acusatória, 
garantia suficiente ao exercício do contraditório e da ampla defesa.
AgRg no REsp 2.029.732-MS, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, por 
unanimidade, julgado em 22/8/2023, DJe 25/8/2023. (Info 784)
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RECURSO EM HABEAS CORPUS
Sem autorização judicial, é ilícita a solicitação de relatórios de inteligência 
financeira feita pela autoridade policial ao COAF (atual UIF).
RHC 147.707-PA, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, por 
maioria, julgado em 15/8/2023, DJe 24/8/2023. (Info 784)
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS
Havendo solução de continuidade entre os mandatos, não exercidos de maneira 
ininterrupta, cessa o foro por prerrogativa de função referente a atos praticados 
durante o primeiro mandato.
AgRg no RHC 182.049-DF, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, por 
unanimidade, julgado em 8/8/2023, DJe 16/8/2023. (Info 785)
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PROCESSO EM SEGREDO DE JUSTIÇA
Sob pena de nulidade, a utilização da fundamentação per relationem demanda, 
ainda que concisamente, acréscimos de fundamentação pelo magistrado ou 
exposição das premissas fáticas que formaram sua convicção.
Processo em segredo de justiça, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, por unanimidade, julgado em 8/8/2023, DJe 15/8/2023. (Info 785)
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PROCESSO EM SEGREDO DE JUSTIÇA
A plenitude de defesa exercida no Tribunal do Júri não impede que o magistrado 
avalie a pertinência da produção da prova.
Processo em segredo de justiça, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, por unanimidade, julgado em 5/9/2023. (Info 786)
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RECURSO ESPECIAL
A natureza jurídica das medidas protetivas de urgência previstas na Lei Maria da 
Penha é de tutela inibitória (natureza SATISFATIVA) e não cautelar, inexistindo 
prazo geral para que ocorra a reavaliação de tais medidas, sendo necessário 
que, para sua eventual revogação ou modificação, o Juízo se certifique, mediante 
contraditório, de que houve alteração do contexto fático e jurídico. Portanto, 
podem ser pleiteadas de forma autônoma, independentemente da existência de 
outras ações judiciais.
REsp 2.036.072-MG, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
22/8/2023, DJe 30/8/2023. (Info 789)

yay
Hi

Eh
mantel



Informativo STJ
Prof. Jean Vilbert

HABEAS CORPUS
A ausência de confissão formal e circunstanciada no curso da ação penal não 
impede a remessa dos autos ao Parquet para avaliar a possibilidade de 
propositura do acordo de não persecução penal, uma vez que essa confissão 
pode ser formalizada perante o Ministério Público, no ato de assinatura do 
acordo.
HC 837.239-RJ, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por unanimidade, 
julgado em 26/9/2023. (Info 789)
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PROCESSO EM SEGREDO DE JUSTIÇA
Reconhecido, em recurso exclusivo da defesa, que a sentença condenou o réu por 
fatos que não estavam descritos na denúncia, cabe ao Tribunal somente anular a 
sentença e absolver o réu, mas não determinar o retorno dos autos ao primeiro 
grau.
Processo em segredo de justiça, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por 
unanimidade, julgado em 5/9/2023, DJe 12/9/2023. (Info 789)
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RECURSO ESPECIAL
Para a decisão de pronúncia, exige-se elevada probabilidade de que o réu seja 
autor ou partícipe do delito a ele imputado, não se aplicando o princípio in dubio 
pro societate.
REsp 2.091.647-DF, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, por 
unanimidade, julgado em 26/9/2023, DJe 3/10/2023. (Info 791)
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HABEAS CORPUS
Cabe à Defesa Técnica a análise de conveniência e oportunidade a respeito de 
eventual recurso, no caso de conflito de vontades entre o acusado e o defensor.
HC 839.602-MG, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, por unanimidade, 
julgado em 3/10/2023. (Info 791)
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
A revogação do acordo de não persecução penal não exige que o investigado 
seja intimado para justificar o descumprimento das condições impostas na 
avença.
AgRg no HC 809.639-GO, Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
convocado do TJDFT), Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 17/10/2023, 
DJe 20/10/2023. (Info 795)
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HABEAS CORPUS
A inspeção de segurança nas bagagens dos passageiros de ônibus, em 
fiscalização de rotina realizada pela Polícia Rodoviária Federal, tem natureza 
administrativa e prescinde de fundada suspeita.
HC 625.274-SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, por unanimidade, julgado 
em 17/10/2023, DJe 20/10/2023. (Info 796)
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RECURSO ESPECIAL
O mero comparecimento da vítima em observância ao mandado de intimação 
expedido pela autoridade policial, sem que seja colhida a manifestação expressa 
do interesse de representar, não configura representação para fins penais.
REsp 2.097.134-RJ, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, por 
unanimidade, julgado em 21/11/2023, DJe 28/11/2023. (Info 797)
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RECURSO ESPECIAL
O juiz não pode desconsiderar a cronologia das etapas da valoração das provas, 
devendo primeiro avaliar as provas que sustentam a hipótese acusatória e, 
somente depois, e apenas nos casos em que se verifique que a hipótese 
acusatória tem efetivo suporte, analisar as provas que que sustentam as teses 
defensivas.
REsp 2.042.215-PE, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Rel. para acórdão 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, por maioria, julgado em 3/10/2023, 
DJe 25/10/2023. (Info 798)
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PROCESSO SOB SEGREDO DE JUSTIÇA
Enquanto sanção premial atípica, a imediata privação da liberdade, nos termos 
do acordo de colaboração premiada, condicionada à homologação judicial, não 
ofende a Constituição ou a lei de regência.
Processo em segredo de justiça, Rel. Ministro Raul Araújo, Corte Especial, por 
maioria, julgado em 23/11/2023. (Info 798)
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL
É inidônea a pronúncia fundamentada exclusivamente em testemunhos indiretos 
e elementos colhidos no inquérito sem confirmação na fase judicial.
AgRg no REsp 2.017.497-RS, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, por 
unanimidade, julgado em 16/10/2023, DJe 19/10/2023. (Info 799)O
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